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			Prefácio à edição brasileira

			Uma sismografia de nossos feminismos abolicionistas

			
Denise Carrascosa[1]


			Cresci numa aldeia de, pelo menos, mil habitantes (antes de ela conhecer o êxodo rural). Não havia um único policial; a cadeia era desconhecida; não havia agente secreto, isto é, um cão de guarda do povo. Não havia um escritório de investigação, nenhuma sentinela para vigiar os bens das pessoas. De dia, essa aldeia ficava, em sua totalidade, praticamente vazia, sem uma única pessoa para cuidar das portas destrancadas. Pessoas de fora eram sempre bem-vindas. Cada pessoa se sentia responsável pela outra na comunidade e nas cercanias. Quan­do um membro da comunidade sofria, era a comunidade como um todo que sofria.

			Bunseki Fu-Kiau, 1980[2]

			Se você já passou por alguma experiência de violência que alcançou sua memória de modo indelével; se seu corpo foi inventado pelo condicionamento histórico do que o Ocidente colonial chama de feminino, foi violado em sua humanidade pela racialização útil à empresa escravista ainda em vigor e, assim sendo, foi machucado em lugares que você nem sabia existirem e, ali, sua bússola existencial perdeu a capacidade magnética de lhe dizer para onde estava indo e por quê; se essas passagens dolorosas fizeram com que você e pessoas ao seu redor redistribuíssem os afetos de raiva e vontade de vingança mobilizados em direção ao castigo e à punição de quem a agrediu, você, assim como eu, tem trajetórias, desejos e subjetividades organizados pela ideologia e tecnologia carcerárias que colonizaram terras e comunidades para além do violento território europeu.

			Sim, onde há dor, há desejo de retribuição de mais dor. Temos intimidade suficiente com essa dinâmica mais cotidiana do que o que podemos confessar. Essa engenharia é antiga e assepticamente organizada pelas instituições modernas dos sistemas de Justiça que estruturam os Estados-nação e seu capitalismo racista e misógino. As mediações do sistema criminal ocidentalizado modulam as intensidades e os direcionamentos da vontade de vingança interpessoal, ao mesmo passo que criam os véus que os individualizam e nos alienam do necessário entendimento de que o Estado em si é também grande agente histórico da violência, seja a que se executa diretamente contra corpos estrategicamente selecionados, seja aquela que se redistribui micropoliticamente em uma rede de afetos e ações interpessoais violentas direcionadas contra a vida de pessoas oprimidas pelas ficções sociais de raça, gênero e classe e tantas outras formas de opressões correlatas, que se interseccionam no corpo de pessoas indígenas, negras, lgbtqia+, com deficiência, trabalhadoras rurais e domésticas, profissionais do sexo, praticantes de religiões criminalizadas em seus territórios de existência e tantas mais na medida das especificidades geo­políticas e históricas de cada lugar humanamente habitado des­te planeta.

			Tais mediações violentas, herdeiras do projeto colonial escravista europeu, legitimadas e instituídas por legislações e mecanismos elitistas para sua exegese — tribunais, ministérios públicos e defensorias públicas —, bem como por dispositivos de controle de sua execução — delegacias, polícias e complexos prisionais —, produzem ilusões encarceradoras a respeito de sua suposta função republicana e democrática; fazem-nos apostar que são inescapáveis em sua capacidade de tratar todas as pessoas como iguais; escamoteiam seu protagonismo nos processos longevos e deletérios de institucionalização das violentas e abissais desigualdades sociais que vivemos, fazendo-nos apostar todas as fichas de nossa frágil vida em seu trágico maquinário necropolítico[3] programado para o extermínio das populações negras e indígenas de cada território amefricano em que insistimos sobreviver.[4]

			Este livro, cujas autoras — Angela Davis, Gina Dent, Erica Meiners e Beth Richie — me convidaram a prefaciar no Brasil, realiza uma cartografia e genealogia críticas às diversas articulações estrategicamente invisíveis entre violências interpessoais e violências do Estado, experimentando navegar o amplo e contraditório espectro de intersecções históricas entre a agenda das lutas feministas organizadas que vem enfrentando a violência contra as mulheres em suas mais variadas formas e lugares de exercício — em especial, aquela mais disseminada e profunda, que tem seu alvo preferencial nas mulheres negras — e a agenda do ativismo antiprisional, que se pauta pelo abolicionismo do sistema carcerário e das polícias, na medida da valorização dos saberes críticos negros, os quais, ao menos desde o século xix, apontam para a permanência modernizada da história da escravidão em nossas vidas negras, nos sistemas prisionais e de policiamento onipresentemente mortíferos para nosso corpo. O cruzamento entre as tarefas de cartografar e investigar genealogias no interior de práticas e teorias negras radicalmente críticas e desafiadoras dos complexos sistemas de opressão que exercem, sobre nossas vidas que não importam, seus domínios permite-nos visualizar, com menos dificuldade, a complexa e pesada maquinaria do engenho supremacista branco ocidentalizado, cujo projeto consiste em práticas cotidianas superpostas de Genocídio, Superencarceramento e Epistemicídio[5] do seu outro não humano. Isto é: Nós.

			Nesse sentido, o livro Abolicionismo. Feminismo. Já. abrange um arquivo móvel em fluxo aberto, que indica caminhos já percorridos e a percorrer nos processos políticos de articulação, mobilização, intercruzamento de análises, proposição de campanhas, incidências e atuações coletivas e comunitárias na luta feminista pelo fim da violência contra mulheres em todo o globo, pautada na contracorrente de uma tendência majoritária e popularizada do movimento antiviolência que ainda confia na polícia e nas prisões como antídoto punitivista de agressores. Segundo as autoras:

			É fundamental que desenvolvamos respostas à violência de gênero que não dependam de um sistema jurídico-criminal sexista, racista, elitista e homofóbico. Também é importante que desenvol­­va­­mos estratégias que desafiem esse sistema e que, além disso, forneçam segurança para sobreviventes de violência sexual e doméstica.[6]


			O Estado punitivo é interrogado em seu poder abusivo de definir “segurança” para mulheres negras, indígenas, de cor e imigrantes, pessoas lgbtqia+ e com deficiência, crianças, jovens e idosos — todas aquelas que correm os maiores riscos de sofrer violências de gênero e policial, tendo em vista o fato de que a própria prisão e suas extensões sociais, como a presença do Estado em nossa vida, trabalham o modelo opressivo misógino das relações íntimas abusivas, forjadas por autoridade arbitrária, culpabilização que legitima a repetição de punibilidade e exclusão das pessoas ameaçadoras ao exercício desse poder. O sistema carcerário, nessa perspectiva, é desmascarado como dispositivo de uso arbitrário de autoridade, impune abuso de poder e controle absoluto de corpos, mentes e almas das pessoas que a ele sobrevivem.

			Flagrando como feminismo carcerário a corrente majoritariamente branca cuja crítica teórica e atuação política deixa incólume o sistema jurídico-criminal, reforçando apoio às instituições policiais, o feminismo abolicionista aqui proposto é internacionalmente mapeado como um conjunto de práticas que se desdobram historicamente desde o período pós-escravista, e que se expandem geopoliticamente na contemporaneidade, contra as articulações de diversas formas de opressão, entre elas sexismo, racismo antinegritude, elitismo, capacitismo, etarismo, homofobia, transfobia, transmisoginia, xenofobia, gordofobia, fobia contra profissionais do sexo, islamofobia e antissemitismo. Adiciono ainda o racismo religioso contra as mulheres que praticam e se identificam com as religiões de matriz africana.

			O instigante e necessário exercício cartográfico e genealógico dessa coalizão de forças entre movimentos abolicionistas e movimentos feministas no plano internacional, com citação de organizações de mulheres em todos os continentes e especial atenção para a juventude negra lgbtqia+, encontra sua potência nos muitos flagrantes que revelam a proliferação mundial de cursos de formação popular, disseminação de campanhas contra o populismo penal e múltiplas incidências de performances políticas na arena pública.

			Reconhece-se a presença contemporânea de um ecossistema feminista reatualizador de movimentos locais históricos e instaurador de uma rede internacional ampla com potência para aprofundar nossos conhecimentos teóricos e práticos de uma luta abolicionista constante pela liberdade. A fim de realizar a edição crítica desses flagrantes difusos e colocar o arquivo-livro em movimento, a tática analítica argumenta em favor de uma impossibili­dade de reconhecer abolicionismo onde não há feminismo e vice-versa. Isto é: as práticas feministas negras teriam em seu fun­da­mento histórico-político a luta contra as múltiplas formas de violência antinegra do Estado, o que inclui o sistema escravista e o sistema carcerário.

			Essa articulação indissociável entre feminismo e abolicionismo se demonstra em um amplo espectro de experiências longevas invisíveis que aqui não são lidas como de caráter exaustivo ou prescritivo, mas, de outro modo, como intervenções de caráter político, jurídico, econômico e cultural que sinalizam ferramentas conceituais e formas criativas para abordar situações reais de violência no mundo contemporâneo a partir do delineamento de linhagens radicais de luta contra a escravidão negra desde o século xix.

			Sobre as relações entre tempo histórico e os estudos da permanência em diferença de relações escravistas nas sociedades atuais, as autoras nos advertem das armadilhas das ana­logias fáceis no uso do conceito de abolicionismo, convocando-os à produção de pensamento analítico de abordagem genealógica que demonstre as ligações reais entre as instituições escravistas e carcerárias, seus regimes de violência e as diversas formas de articulação feminista para debelá-los.

			Os usos do termo “abolicionismo” no século xxi, enfatizam as autoras, têm-se tornado um ponto de vista definidor para muitas ativistas radicais envolvidas em diversos movimentos pela justiça global. Desse modo, a escolha do título na sua edição em língua inglesa Abolition. Feminism. Now., que determina o limite gráfico do ponto-final entre as palavras, incorpora, ao mesmo tempo, uma política de conexão e uma forma de interrupção diferencial entre os termos, enunciando como o feminismo seria inimaginável sem o abolicionismo e o abolicionismo impensável sem o feminismo, na medida de suas conexões genealógicas no mundo contemporâneo e a despeito das clivagens que este mesmo mundo do Já insiste em imputar a esses longevos movimentos políticos, éticos e estéticos.

			Outra questão recorrente ao longo dos capítulos consiste nas armadilhas da cooptação política dos movimentos de base e da abordagem reformista de prisões e polícias. As propostas e iniciativas de monitoramento eletrônico das ações policiais e de pessoas sentenciadas, de construção de novos presídios ou ampliação de vagas, bem como de investimentos estatais ou privados em assistencialismos transitórios para organizações comunitárias, são referidas como um conjunto de práticas que apresentariam riscos de apaziguamento da radicalidade necessária entre crítica e ação efetivamente abolicionistas.[7]

			Essa radicalidade, inclusive, encontra seu assentamento na urgência, inscrita na última palavra do título, Já., que carrega, na assertividade do ponto-final, o grito de socorro da juventude negra sujeita ao genocídio cotidiano pelas polícias, incluindo aquelas capitaneadas por governos eleitos em partidos alegadamente progressistas, da esquerda branca, com fortes alianças com o projeto econômico neoliberal. Essa urgência se materializa nos assassinatos políticos, nas detenções violentas, nos altos índices de morte por transfobia, nos massacres de crianças e torturas de pessoas presas, nos estupros coletivos e corretivos, nas constantes formas de violência obstétrica e esterilização forçada.

			As formações coletivas que organizam a dimensão de uma educação política comunitária podem se tornar legíveis na chave da ingenuidade utópica de uma luta inglória contra o sistema capitalista transnacional de exploração econômica de corpos ne­gros encarcerados pelo complexo industrial prisional sem fronteiras, ou ainda pelo poderoso sistema jurídico-criminal que politiza a guerra às drogas, dando forma populista penal à secular guerra antinegra. Paradoxalmente, esses escritos nos convocam a pensar a “comunidade” como um horizonte de visão radical, possibilidade fugidia e forma de luta. Isto é: não há mistificação de uma comunidade que exista antes ou fora de nosso trabalho cotidiano. É ainda preciso lutar pela utopia comunitária, que só se performa na ação abolicionista que gesta autonomamente territórios seguros de existência para nós. Mas como visualizar esse futuro sem nomeá-lo no tempo do Já?

			O problema da linguagem — uma dimensão central de movimentos políticos radicais, poderosamente inscrita na cultura e na arte — emerge em sua potencial capacidade de abalar as certezas carcerárias depositadas por nossa comunidade no Estado racista e heteropatriarcal, nos aparatos capitalistas de exploração de corpos e territórios subalternizados e nas alianças intestinas entre política e economia que tiram lucro do proibicionismo, da naturalização e midiatização da punibilidade e da violência.

			Como construir saídas abolicionistas sem antes visualizá-las na dimensão da linguagem criativa? O movimento aqui não pode ser o da representação — relação simbólico-dinâmica com o que preexiste —, mas sim o da sismografia: escrita-antena do terremoto, da implosão por vir dos diques de contenção de nossos cor­pos. O feminismo abolicionista como uma revitalização filosófica e pragmático-ativista não prescinde dessa forma de escrita metálica cortante, fio de lâmina afiada e magnética.

			
não sou bicho, sou mulher![8]


			Em 2017, no Conjunto Penal Feminino do Complexo Penitenciário Lemos Brito, em Salvador, um grupo de mulheres cri­minalmente sentenciadas, que ali se encontravam em situação de encarceramento, em sua maioria absoluta negras, ao lado de mulheres negras libertas, conduziu uma performance chamada Não sou bicho, sou mulher! Esse título foi uma reação imediata à denúncia que nos chegava em um dia ordinário de oficinas de criação que coordenávamos para remissão de pena por estudos, leitura e escrita criativa em diversas linguagens artísticas, inclusive a teatral. O pedido de socorro vinha em forma de bilhete que atravessou as grades do berçário improvisado em sala de aula:

			Eu, Ivonildes, estou aqui para contar um pouco do sofrimento e maus-tratos que estou passando aqui no presídio […] Como ninguém queria saber o que eu estava sentindo, comecei a guerra pela minha saúde […] Eu sei que aqui no presídio, quando a gente luta pelos nossos direitos, elas acham ruim. Então, me colocaram na tranca operada. Vocês têm que vir aqui dentro pra verem quantas internas sofridas tem aqui sem medicamento. Peço que venham um dia aqui ver todos os sofrimentos.[9]


			A decisão coletiva primeira entre nós, mulheres negras encarceradas e libertas, foi encontrar um meio de socorrer a companheira imediatamente sem comprometê-la (o que fizemos); mas não sem depois criar uma sofisticada estratégia para (d)enunciar o sistema de tortura onipresente naquela carceragem, que se imporia sobre outros corpos de forma exemplar assim que a “tranca” estivesse livre para outra substituta. Foi através de um pla­no coletivo de abolicionismo daquele castigo exemplar (herança maldita das senzalas e pelourinhos da escravidão) que nós, mulheres negras, nos organizamos para bradar as diversas instâncias do sistema jurídico-criminal e da administração carcerária, na presença das mais variadas testemunhas, a verdade óbvia e constrangedora que o feminicídio do Estado, cínica e simultaneamente, atesta e viola: “Não sou bicho, sou mulher!”, bradavam mulheres encarceradas na performance de culminância dos processos criativos das oficinas para remissão de pena naquele ano dentro do presídio feminino.

			A intervenção performática foi realizada diante das câmeras da tv Pública do Estado da Bahia, de artistas de teatro, cinema, literatura e outras linguagens, militantes dos movimentos negros e feministas, bem como da administração penitenciária, esta que, talvez, esperasse a prática reformista do atestado de ressocialização pela arte. A performance Não sou bicho, sou mulher! colocou a nu os mecanismos carcerários de tortura do Estado e gerou impasses imprevistos naquele tenso limite de espaço-tempo e, em certa amplitude e medida, a corrosão pública da confiabilidade no sistema carcerário e a insustentabilidade do discurso da política de criminalização de mulheres negras através de sua profunda desumanização.

			No tempo-espaço da performance negra, a reivindicação das humanidades protagonizada por mulheres negras encarceradas reverteu sua condição social histórica herdada da escravização — animais de carga, assujeitados a níveis inumanos de dor e exploração pelo trabalho (do tráfico e suas “mulas”) — para o tempo utópico da urgência do Já, em que passavam a ser artistas encarceradas, falando do mais profundo de suas memórias traumáticas.

			As vozes sufocadas nas cenas coloniais escritas do processo penal em que apenas juízes, promotores, defensores e testemunhas superpõem suas masculinidades brancas heteropatriarcais; as cenas trágicas de invasão de lares, flagrantes forjados, audiências de custódia, encarceramento, em que os companheiros negros as abandonam com toda a droga da vida em suas próprias mãos,[10] encontraram força de reversão na utopia daquele instante, que reverberou do passado no presente e para o futuro em que Já escrevo quase cinco anos depois. A fala de cada mulher e cada potência de vida se reorganizou no emblemático grito: “Não sou bicho, sou mulher!”

			Que vazou da cadeia, escorreu pelas grades, feriu de vergonha nossas irmãs carcereiras, ventou nos ouvidos de Angela Davis, que cuspiu fogo na reitoria da Universidade Federal da Bahia — ao tomar conhecimento de que o nosso trabalho abolicionista tinha sido interditado pela administração penitenciária na qual traba­lhávamos havia sete anos ininterruptamente, Angela Davis fez repercutir a denúncia por todo o Brasil, de forma televisionada e pelas redes sociais, demandando a escrita de uma petição pública pelo imediato retorno do projeto, o que aconteceu poucos meses depois, quando uma comitiva de sete mulheres negras — entre as quais Conceição Evaristo (escritora), Vilma Reis (ativista antiprisional), Lívia Vaz (promotora de Justiça do estado da Ba­hia), Luciany Aparecida (escritora e professora), Márcia Lima (atriz), Val Souza (performer) e eu, Denise Carrascosa — se reuniu na Secretaria de Administração Penitenciária por mais de três horas.[11]

			Davis, aliás, tem colaborado solidariamente com nosso traba­lho coletivo desde 2017. Quando eclodiu a pandemia de covid-19 em 2020, foram publicadas normas nacionais e estaduais no Brasil de suspensão de atividades e visitas dentro do sistema prisional, fato que acontecia em vários outros países com ativas políticas de encarceramento em massa. Ativistas antiprisionais em várias partes do mundo se mobilizaram para criar sistemas de informação e suporte às populações carcerárias e nós, liderando em Salvador a organização de mulheres negras Corpos Indóceis e Mentes Livres, mobilizamos, junto a diversas outras organizações locais, o Observatório do Sistema Prisional Baiano para promover a defesa das pessoas encarceradas naquele momento. Nesse contexto, em julho de 2020, organizamos uma mesa de discussão intitulada Mulheres Negras em Luta contra o Superencarceramento, com Angela Davis, Conceição Evaristo, Lindoneta Ferreira (que já passou pela situação de encarceramento, foi nossa aluna no projeto e hoje é ativista antiprisional) e comigo.[12]

			Nas universidades, uma forma arquitetônica de prisão colonial, seguimos trabalhando, coletiva e contracolonialmente, atentas às seduções da cooptação, dos diversionismos e dos projetos acadêmicos reformistas. Como professora negra universitária brasileira há 22 anos, integro o vergonhoso percentual abaixo dos 4% de nossa presença nos programas de pós-graduação e acompanho ativamente a luta pela política de ações afirmativas para ingresso de pessoas negras, indígenas, trans e com deficiência na academia. Nesse sentido, sinalizo a criação da organização feminista negra Coletivo Luiza Bairros, da ufba, que, em 2016, em homenagem à passagem da intelectual feminista negra e ativista, publicizou uma agenda permanente de luta pela garantia da permanência e ampliação das políticas de ações afirmativas no âmbito da universidade, com adesão dos movimentos negros brasileiros e do nosso mnu (Movimento Negro Unificado), além de repercussões locais e nacionais.[13]

			Movendo-se para além do espaço contaminado entre a lei e a ordem, a arte feminista abolicionista não é disciplinar, representativa ou previsível. Performativamente possibilita visões e instalações de um futuro enunciável no presente, sem prisões ou polícias, em que as subjetividades não permitem ser encarceradas em suas trajetórias e potências por gestos criminalizáveis. Ali, onde não é necessário vigiar portas destrancadas. Onde cada pessoa se sente responsável pela outra e, “quando um membro da comunidade sofria, era a comunidade como um todo que sofria”; ali onde Bunseki Fu-Kiau lê um afrofuturo no seu passado bantu-kongo.

			#PraTodosVerem, enquanto finalizo o gesto escrevivente[14] deste prefácio, eu, uma mulher negra de pele escura, com os cabelos crespos pretos presos em um coque alto, fios de contas vermelho-terra em volta do pescoço, sobre o corpo, vestido bem surrado de florzinhas vermelhas, encontro-me sentada em uma cadeira em frente ao computador, cenho franzido… carrancudo até. Na estante, ao meu lado, uma estátua iorubá da orixá Iansã. Acima de minha cabeça, na prateleira, a placa de rua com o nome de Marielle Franco. Eu a recebi no campus da universidade onde leciono. Naquele dia, gritávamos discursos raivosos, movidos por nosso sangue inflamado de lágrimas choradas para dentro do peito. Lembro-me do ódio dentro de mim ao ouvir o brado geral “Marielle vive!”, contra o qual gritei: “Não, Marielle foi assassinada!”.[15]

			Entre um parágrafo e outro, reflito como seria para uma mulher branca receber uma mensagem de Angela Davis convidando-a à criação deste prefácio à edição brasileira. Sua escrita seria afetada pela alegria do convite? Insidioso, o mesmo pensamento investe em tentar entender o que significa, para uma editora branca, publicar um livro como este. Trata-se de celebração? Vejo-me fazendo aquela ginástica cansativa de uma vida inteira: tentar cruzar a linha racial brasileira, invisibilizada pelo projeto eugenista da mestiçagem, em direção a imaginar como o olhar branco nos mira. Ensinamento primordial que, na crítica literária, Toni Morrison nos legou.[16] Em minha casa, um exercício cotidiano no qual fui treinada por meu pai — Marialvo Carrascosa —, o primeiro homem preto abolicionista que conheci, irmão de orixá de Angela Davis, aquela que me contou ter descoberto quem guia seu ori aqui perto, em Cachoeira — nossa cidade negra encantada de tantas iniciações ancestrais. Embora trabalhosa, a demanda de entender como pensa quem nos vê como “outro” constitui um exercício ético de sobrevivência que nos permite compreender o processo carcerário de objetificação e de comodificação ao qual sempre fomos assujeitadas, mesmo quando escrevemos; instaura um necessário exercício estético de capoeiragem que convoca toques, cantos e danças, que precisam cultivar seu segredo para serem ancestralmente abolicionistas.

			Sim, há violento hiato entre nós e os brancos no Brasil. Não há fôlego histórico de letramento racial entre nós e eles. Há disputas por poder entre quem lutou e permanece em luta por políticas de ações afirmativas e quem lutou e luta para que cotas raciais não existam nesta nação de tantos tumbeiros (camburões de polícia, carceragens e covas rasas). Atravessar essa fronteira estrategicamente invisibilizada não é tarefa rápida ou fácil, traduzível em culpas ou desculpas. Para nós, não há a facilidade da alegria ou a certeza da celebração. Para nós, o tempo do luto inexiste na urgente demanda de conversão imediata à luta. Portanto, cada palavra aqui escrita me dói em lugares e não lugares da memória diferentes. Lugares transgeracionais que eu nem sabia que existiam, pois, na labuta diária do ativismo, não nos é dado tempo para tocar onde lateja. Sempre deixamos para resolver o “eu” depois, a fim de buscar atender às emergências coletivas. Escrevendo este texto, só o labor da palavra fez sentir e doer. Entender a dor, poder saber onde, quando e por que dói a ferida sem traço de cicatriz, parece-me, a esta altura, tarefa política a que também precisamos, com mais afinco, nos dedicar, por fazer parte fundamental de nosso projeto secular de humanidade.

			Portanto, neste primeiro giro de leitura, sempre voltamos ao iniciático princípio das perguntas, pois em nossa milenar literatura proverbial, traduzida por Mãe Stella de Oxóssi: “As perguntas nos livram dos erros. Quem não pergunta entrega-se aos problemas”.[17] Então: se você já passou por alguma experiência de violência que alcançou sua subjetividade a ponto de ferir sua memória de modo indelével; se seu corpo foi inventado pelo condicionamento histórico do que o Ocidente colonial chama de feminino; foi violado em sua humanidade pela racialização útil à empresa escravista ainda em vigor e, assim sendo, foi machucado em lugares que você nem sabia existirem e, ali, sua bússola existencial perdeu a capacidade magnética de lhe dizer para onde estava indo e por quê; se essas passagens dolorosas fizeram com que você ou pessoas ao seu redor redistribuíssem os afetos de raiva e vontade de vingança mobilizados em direção ao castigo e à punição de quem a agrediu, você, assim como eu, tem trajetórias, desejos e subjetividades organizadas pela ideologia e tecnologia carcerárias que colonizaram terras e comunidades para além do violento território europeu.

			Quando se enxergar aí dentro desta cela violentamente invisível, pergunte-se como chegar ao lugar por vir de memória, onde não é necessário vigiar portas destrancadas. Onde cada pes­soa se sente responsável pela outra e, “quando um membro da comunidade sofria, era a comunidade como um todo que sofria”. Naquele quando em que nossas rodas — de samba, de capoeira e de candomblé — não poderiam ser criminalizadas, pois seus tempos espiralares[18] traçam-trançaram-trançarão belas e sofisticadas rotas de fuga.

			Salvador, 28 de novembro de 2021

			Madrugada de primavera, iniciada com ventania, chuva, trovão e raios





		
			Prefácio

			Em 2001, um grupo de pessoas ligadas a duas organizações emergentes se reuniu em uma sala abafada durante um fim de semana para discutir mais do que um manifesto. O ponto de partida para a pequena reunião — formada principalmente por mulheres de cor[1] — era uma questão urgente: como continuar a unir campanhas e análises focadas tanto na construção de um mundo sem prisões e polícia quanto na construção de um mundo livre da violência de gênero e sexual. A incite! Women of Color Against Violence [Mulheres de Cor Contra a Violência]1 era uma rede em crescimento que desafiava a dependência do movimento antiviolência convencional/branco em relação à polícia e à punição, e a Critical Resistance [Resistência Crítica] havia se unido recentemente a uma organização de abolicionistas em campanha pelo fim da polícia e das prisões. Embora fossem redes novas e em desenvolvimento, esses dois grupos, que tinham muitos membros em comum e análises partilhadas, reconheciam o valor de articular uma visão coletiva e a importância de escrever e propagar um comunicado oficial sobre a difícil intersecção de seus trabalhos. Compreendiam que a elaboração de um texto conjunto que equilibrasse a atenção tanto à violência interpessoal quanto à estatal representava não apenas envolvimento com os assuntos mais espinhosos para ambos, mas também oportunidade para o envolvimento público na produção de análises compartilhadas, nas campanhas e em pontos de vista radicais.

			Membros dos dois grupos recém-formados passaram um fim de semana intenso no Mills College,2 em Oakland, Califórnia, elaborando a incite!-Critical Resistance Statement on Gender Violence and the Prison Industrial Complex [Manifesto da incite! e da Critical Resistance sobre a violência de gênero e o complexo industrial prisional], com visão e desafio claramente definidos:

			É fundamental que desenvolvamos respostas à violência de gênero que não dependam de um sistema jurídico-criminal sexista, racista, classista e homofóbico. Também é importante que desenvol­vamos estratégias que desafiem esse sistema e que, além disso, forneçam segurança para sobreviventes de violência sexual e doméstica.

			Ao descrever como “liberdade radical, responsabilidade mútua e reciprocidade obstinada” podem construir “a sobrevivência e o cuidado de todos os povos”, o texto de onze pontos identificou de forma precisa por que o abolicionismo deve ser feminista e por que o feminismo deve ser abolicionista. Como a maioria dos trabalhos políticos colaborativos, o comunicado foi lançado muito depois da data prevista e inicialmente de forma silenciosa. Publicado originalmente em cartazes e como manifesto, o texto circulou nos espaços do movimento feminista e abolicionista, impulsionado pela clareza e natureza convincente de suas demandas e pelo crescente quadro de articuladoras. Ponto-chave de referência na história do feminismo abolicionista, o documento é um apelo exemplar e muito claro em prol de uma abordagem mais complexa dos movimentos contra a polícia e antiprisional, assim como um esforço para que o antirracismo e o anticapitalismo sejam centrais no feminismo contemporâneo.

			Em 2021, retomamos a declaração e suas intervenções em um momento crítico para o futuro da justiça social, uma vez que as articulações contemporâneas tornam o abolicionismo cada vez mais inevitável tanto como modo de análise quanto como prática política. Das margens ao mainstream, do início ao fim dos progra­mas de curso, proliferam as demandas em prol do abolicionismo. As manchetes do Guardian anunciam apoio “sem precedentes” à retirada de recursos financeiros das forças policiais. A revista Teen Vogue publica vários artigos, todos identificáveis com o sobretítulo abolicionismo, a respeito de tópicos que vão desde como a polícia não nos deixa mais seguras até por que a legislação acerca de crimes de ódio não acaba com a violência antiasiática.3 Multidões na rua entoam “Abolicionismo”. A proliferação da advocacia abolicionista foi estimulada em parte pela resolução da National Law­yers Guild [Associação Nacional dos Advogados] endossando o abolicionismo em 2015; por pessoas anteriormente encarceradas que abriram escritórios de advocacia, como o Abolitionist Law Center [Centro de Direito Abolicionista] de Pittsburgh; e em web­inars e organizações patrocinadas por grupos como o Law for Black Lives [Direitos para Vidas Negras]. Conselhos escolares de Oakland até Minneapolis estão votando a favor do cancelamento de contratos com departamentos de polícia. Faculdades e universidades estão questionando o papel da polícia no campus e reconsiderando relações contratuais com autoridades locais.

			No entanto, à medida que o abolicionismo se torna mais influente como objetivo, suas genealogias feministas coletivas são cada vez menos visíveis, mesmo em momentos propiciados justamente por causa de articulações feministas, especialmente a de jovens queer[2] de cor, cujo trabalho e análise essenciais são tantas vezes apagados. Como algumas pessoas reconheceram há vinte anos, o abolicionismo avança eficazmente ao nomear e elevar uma análise e uma prática que sejam coletivas e feministas. Retornamos, assim, à profunda intervenção da declaração proposta pelas organizações incite! e Critical Resistance: o abolicionismo é inimaginável sem nosso feminismo radical, anticapitalista, antirracista, decolonial e queer. Este pequeno livro argumenta que as tradições abolicionistas confiaram na análise e nas articulações feministas desde o início e que a versão do feminismo que abraçamos também não é possível sem os conceitos abolicionistas. Ao conectar mundos sobrepostos, mas às vezes descontínuos, de acadêmicas e articuladoras, exploramos movimentos e formações organizacionais recentes — incluindo aqueles ancorados pelos grupos incite! e Critical Resistance — que revelam um ecossistema do feminismo abolicionista muitas vezes relegado a segundo plano. Visto que a liberdade é uma luta constante, o feminismo abolicionista sempre foi uma política — a recusa em entregar humanos e outros seres à descartabilidade — inseparável da prática.4

			Observemos as intervenções oferecidas por articuladoras feministas anteriores. A Combahee River Collective Statement (1977) [Declaração Coletiva do Rio Combahee], por exemplo, foi um dos vários tratados políticos fundamentais que estabeleceram um caminho político para a articulação feminista radical e que funcionou, como todos os manifestos e declarações abertas, tanto como comunicado quanto como processo.5 Apesar de ser, para muitas pessoas, um documento histórico que estabelece o feminismo contemporâneo negro, lésbico/queer e anticapitalista, a articulação que moldou sua criação foi tão central quanto o conteúdo da declaração. Ao priorizar a vida de mulheres negras e de outras mulheres de cor, a articulação coletiva trouxe um senso de urgência a essas questões, nas quais as campanhas feministas de base em prol da libertação se engajaram profundamente por meio de debates e princípios políticos mais abrangentes. Esse senso complexo, amplo, otimista, orientado para a ação do feminismo abolicionista e sua teoria da mudança reverbera no esforço de organizações que trabalham ativamente para libertar as pessoas — como a Sisters Inside, sediada em Brisbane, na Austrália, e a Sisters UnCut, no Reino Unido — e através de declarações, cartas abertas, cartazes e manifestos de organizações como o Crunk Feminist Collective [Coletivo Feminista Crunk], o Movement for Black Lives [Movimento em Prol das Vidas Negras], a Abolition and Disabil­ity Justice Coalition [Coalizão de Justiça em Prol do Abolicionismo e das Pessoas com Deficiência], com sua Statement of Solidar­ity with Palestine [Declaração em Solidariedade à Palestina], e, é claro, a incite! e a Critical Resistance, com seu documento.

			Estruturamos este livro como uma genealogia crítica, em vez de um manifesto, enfatizando a importância de traçar linhagens políticas. Oferecemos um conjunto de ideias e descrições densas de práticas inacabadas, em vez de promover definições rígidas. Tentamos revelar os fios constitutivos comuns da obra e da promessa do feminismo abolicionista, em vez de restringi-lo a uma posição política sectária. Das vitrines em Chicago e das prisões em Manchester às ruas de São Paulo e às salas de aula de Joa­nesburgo, nosso trabalho aborda de forma genealógica histórias subjugadas de articulação a fim de informar e fortalecer nossas mobilizações atuais. Usamos o termo ecossistema para evitar uma estrutura prescritiva ou reificadora e para amplificar uma ecologia dinâmica do trabalho político, destacando legados, análises e questões frequentemente apagados ou obscurecidos. Também usamos esse termo para marcar a complexidade de uma paisagem povoada por redes, campanhas, mobilizações e organizações entrelaçadas. Ao narrar histórias do ecossistema atual — com atenção a conhecimentos subjugados e apagamentos — não apenas apontamos para os estratos subjacentes que demandam trabalho coletivo, mas também fornecemos ferramentas imaginativas e conceituais importantes para o engajamento na contemporaneidade.

			Como nosso pensamento e prática continuam a ser ampliados e desafiados por aprendizado, ensino e análise da luta cole­tiva, não oferecemos este projeto colaborativo como um relato histórico linear completo de cada atividade organizacional ou conceitual do feminismo abolicionista. Em vez disso, Abolicionismo. Feminismo. Já. coloca o conceito de feminismo abolicionista em diálogo com a práxis ideológica, político-histórica e contemporânea, que exige ideias explícitas e expansivas sobre o que fazer para criar a liberdade. Com base na genealogia crítica, reconhecemos que as histórias sobrepostas dos movimentos abolicionistas e feministas estão profundamente entrelaçadas, mas não se desenrolam lado a lado em uma ordem cronológica nítida. A historiadora Elsa Bark­ley Brown descreve a história como “todo mundo falando ao mesmo tempo, com múltiplos ritmos sendo tocados simultaneamente” e lembra que “uma história linear nos levará a uma política linear e nenhuma nos servirá bem em um mundo assimétrico”.6 Saudamos outras interpretações do feminismo abolicionista e afirmamos que genealogias sempre devem ser questionadas, porque sempre há uma razão desconhecida para partir de determinado momento da história em oposição a outro e sempre importa quais narrativas do presente são marginalizadas ou eliminadas. Em vez de ler este pequeno livro e os trechos de campanhas, articulações políticas e análises que oferecemos como um roteiro, como prescrição para o presente e o futuro ou como voz de autoridade sobre organizações ou movimentos, sugerimos engajamento com o objetivo de nossa escrita coletiva: leia para expandir o diálogo, a prática, a reflexão e muito mais.





		
			Introdução

			Abolicionismo. Feminismo. Já.

			por que feminismo abolicionista

			À medida que o abolicionismo se move hesitantemente em direção ao discurso público e alguns de seus proponentes ressaltam a dimensão feminista do abolicionismo, bem como a dimensão abolicionista do feminismo, uma articulação clara do termo feminismo abolicionista torna-se um desafio crucial. Conceitos, derivados tanto das articulações políticas como da produção acadêmica, podem se tornar termos frágeis e vazios — ferramentas usadas contra pessoas — em vez de estruturas vivas, produtivas e rigorosas que aprofundam e fortalecem nossa compreensão teórica e nossos movimentos de transformação social e política.

			Quando começamos a escrita colaborativa deste livro, pressupomos que identificar o que era e é feminista ou abolicionista seria relativamente simples. No entanto, essa questão tornou-se mais complexa, em parte devido ao método de trabalho: pode ser desafiador escrever sobre articulações e ideias que estão naturalmente em movimento e, portanto, sempre apresentam nuances. Nem o abolicionismo nem o feminismo são identificadores estáticos, mas métodos e práticas políticas. Um projeto ou campanha é considerado feminista ou abolicionista se os participantes não usam essas palavras para descrever seu trabalho ou campanha? Poderíamos marcar discretamente o que há de “feminista” no “abolicionismo” ou o que há de “abolicionista” no “feminismo”? De que modo o feminismo abolicionista aborda questões políticas que são pertinentes mas muitas vezes obscurecidas na reprodução de ambos os conceitos, por exemplo o capitalismo racial, o heteropatriarcado, o internacionalismo e a transfobia? Como essas e outras questões continuam a desempenhar papéis gerativos sem demandar respostas reducionistas, colocamos um ponto-final depois de cada palavra do título deste livro para demonstrar que cada um desses conceitos, com suas próprias histórias singulares, integra este projeto. Visto que a abolição e o feminismo continuam a ser teorizados discretamente por uma série de acadê­micos e articuladores, nosso projeto não é apagar, corrigir ou suplantar esses esforços preexistentes (e em andamento). Em vez disso, o próprio significado do termo feminismo abolicionista incorpora certa dialética, relacionalidade e forma de interrupção: a insistência de que as teorias e práticas abolicionistas fazem mais sentido quando também são feministas e, inversamente, um feminismo que também é abolicionista é a versão mais inclusiva e persuasiva do feminismo hoje.

			Embora essas abordagens sejam sempre analíticas e baseadas em experiências sobrepostas — o movimento que visa acabar com a violência sexual e de gênero, por exemplo, nunca pode ignorar a busca do fim da violência do Estado, incluindo a violência policial —, essa compreensão mais holística nem sempre pode ser pressuposta. Como a teórica crítica da raça Mari Matsuda escreveu em 1991, um feminismo que seja capaz de desafiar significativamente as formas emergentes e existentes de dominação deve sempre ser flexível o suficiente para “fazer a outra pergunta”:

			A maneira como tento entender a interconexão entre todas as for­mas de subordinação é através de um método que chamo de “faça a outra pergunta”. Quando vejo algo que parece racista, pergunto: “Onde está o patriarcado nisso?”. Quando vejo algo que parece sexista, pergunto: “Onde está o heterossexismo nisso?”. Quando vejo algo que parece homofóbico, pergunto: “Onde estão os interesses de classe nisso?”. Trabalhar em coalizão nos força a procurar as relações de dominação óbvias e não óbvias, e, ao fazer isso, apreendemos que nenhuma forma de subordinação jamais opera isoladamente.1


			A convocação de Matsuda requer o reconhecimento da interseccionalidade das lutas e também representa nossa disposição de antecipar mudanças e construir em nossas articulações uma reflexividade crítica e produtiva e a oportunidade de aprender e crescer.

			Para nós, o feminismo abolicionista é um trabalho político que incorpora a perspectiva do “tanto/quanto” e vai além da lógica binária do “ou/ou” e da superficialidade das reformas. Reconhecemos a relação entre a violência estatal e individual e, portanto, estruturamos nossa resistência adequadamente: apoiando sobreviventes de violência e responsabilizando os agressores; trabalhando tanto local quanto internacionalmente; construindo comunidades; e respondendo às necessidades imediatas. Trabalhamos ao lado de pessoas que estão encarceradas enquanto exigimos sua libertação. Nós nos mobilizamos manifestando indignação contra o estupro de mulheres e rejeitamos o aumento do policiamento como resposta. Apoiamos e construímos mudanças cul­turais e políticas sustentáveis e a longo prazo para acabar com o capacitismo e a transfobia, enquanto proliferamos diferentes respostas “no momento” em que o dano ocorre. Às vezes confusas e arriscadas, essas práticas coletivas de criatividade e reflexão moldam novas visões de segurança, dando ânimo às paisagens complexas que moldam o feminismo abolicionista.

			A capacidade de contemplar interna e externamente a realidade, a fim de atender às demandas imediatas e confrontar sis­temas amplos de injustiça, e pensar nas estruturas complexas e sobrepostas que envolvem o abolicionismo, representa uma abordagem feminista para promover a mudança. Nossa abordagem se baseia nas noções de risco duplo e triplo apresentadas por Fran Beal e pela Third World Women’s Alliance [Aliança de Mulheres do Terceiro Mundo], juntamente com a teoria do risco múltiplo de Deborah King ou a ideia de que as formas de dominação e opressão se inter-relacionam e se combinam, o que Kimberlé Crenshaw depois definiu como interseccionalidade no contexto legal.2 Essas ideias têm linhagens importantes, muitas vezes que remontam ao século xix. O feminismo abolicionista é uma práxis que exige movimentos intencionais e respostas perspicazes à violência sistêmica. Com base nessas abordagens fundamentais, a teoria da mudança proclama que podemos e devemos fazer várias coisas ao mesmo tempo. Trabalhar local e internacionalmente. As pessoas têm responsabilidade nisso e acreditamos que elas podem promover mudanças. Devemos ser radicais e ativos. Refletir, apren­der e ajustar nossas práticas. Reagir à injustiça. Construir diferentes formas de viver. Estamos certas de que a articulação para acabar com a violência de gênero deve incluir o trabalho contra o complexo industrial prisional — contra o patrulhamento das fronteiras, contra o encarceramento de pessoas com deficiência, contra a criminalização do protestos da democracia radical — e, de forma central, em ajuda mútua, justiça reprodutiva, dignidade para pessoas trans e escolas sem polícia.3 Tudo isso é possível porque o “nós” não é um conjunto de indivíduos, mas sim um coletivo que fundamenta e define seus integrantes e projetos, metas e campanhas conectadas ao cotidiano, englobando alegria e luta. Inextricavelmente.
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